VETO TOTAL PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 33, DE 2011

Mensagem A-nº 049/2012, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 9 de maio de 2012

Senhor Presidente

                      Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei Complementar nº 33, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.793.

                      De origem parlamentar, a propositura objetiva alterar a redação do inciso IV do artigo 4º da Lei Complementar nº 1.078, de 17 de dezembro de 2008, que institui a Bonificação por Resultados - BR, no âmbito da Secretaria da Educação, para que sejam considerados como de efetivo exercício os dias em que o servidor estiver ausente do serviço em virtude do falecimento de familiares e afins (nojo). 

                      
Vejo-me compelido a desacolher a proposição, em face de sua inconstitucionalidade.

                      De fato, como tem sido afirmado em vetos opostos a proposituras de teor análogo, a disciplina de matéria atinente a servidor público e seu regime jurídico em sentido amplo insere-se na competência legislativa privativa do Governador, consoante o artigo 24, § 2º, item 4, da Constituição do Estado, que guarda necessária simetria com o artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “c”, da Constituição Federal. 

                      Tenha-se presente, neste passo, que as regras pertinentes ao processo legislativo federal, incluindo as que versam sobre reserva de iniciativa, são de absorção compulsória pelos Estados-membros, conforme iterativa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, de modo que resulta evidenciada, pois, a impropriedade da atuação do Poder Legislativo para principiar dito processo em relação ao assunto objeto da proposição, visto que a iniciativa de leis da espécie é conferida, em caráter exclusivo, ao Chefe do Poder Executivo.

                      Podem ser mencionados em abono desta asserção, de par com vários outros, os julgamentos proferidos pelo Supremo Tribunal Federal nas ADIs n°s 766-RS, 2750-ES, 13-SC, 1.275-SP, 1.470-ES, 2.619-RS, 2.196-ES, 3.051-MG, 3.114-SP, 2.249-DF, 3.564-PR, 572-PA, 3.176-AP, 1.729-RN e 3.295-AM. 

                      
Como exemplo, veja-se a ementa do julgamento da ADI nº 3167-SP, realizado em 18 de junho de 2007, que, por votação unânime, declarou a inconstitucionalidade de lei paulista que tratava de assunto relativo a servidores públicos, mediante alteração de seu Estatuto:

             “Ementa: Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei Complementar nº 792, do Estado de São Paulo. Ato Normativo que altera preceito do Estatuto dos Servidores Públicos Civis Estaduais. Observância dos princípios constitucionais no processo legislativo estadual. Projeto de lei vetado pelo Governador. Derrubada de veto. Usurpação de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo. Afronta ao disposto no artigo 61, § 1º, II, “c”, da Constituição do Brasil. 1. A Constituição do Brasil, ao conferir aos estados-membros a capacidade de auto-organização e de auto governo (artigo 25, “caput”), impõe a observância obrigatória de vários princípios, entre os quais o pertinente ao processo legislativo, de modo que o legislador estadual não pode validamente dispor sobre as matérias reservadas à iniciativa privativa do Chefe do Executivo. Precedentes. 2. O ato impugnado versa sobre matéria concernente a servidores públicos estaduais, modifica o Estatuto dos Servidores e fixa prazo para concessão de adicional de tempo de serviço 4. Vício formal insanável, eis que configurada manifesta usurpação da competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo (artigo 61, § 1º, II, alínea “c”, da Constituição do Brasil)”.

                      Fundamentado, nesses termos, o veto que oponho ao Projeto de lei Complementar nº 33, de 2011, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

   Geraldo Alckmin  

   GOVERNADOR DO ESTADO                    

   A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do         Estado.

